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FOLHA: 

Processo : 390.000.517/2013 

Matrícula 265512-8   Rubrica:  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO REALIZADO POR MEIO DA INTERNET 

TIPO: Menor Valor Global  

PROCESSO No: 390.000.517/2013 

INTERESSADO: PROFLORA/LIQUIDANTE 

ELEMENTO DA DESPESA: 33.90.30 

 
OBJETO:  
 

Contratação de serviços de consultoria e assessoria especializada na execução de serviços 

mensais de contabilidade visando à escrituração contábil, fiscal, tributária e de recursos 

humanos e serviço anual de prestação de contas ao Tribunal de Contas do Distrito Federal 

da empresa PROFLORA S/A – Florestamento e Reflorestamento – em liquidação. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ:  09:59  horas do dia 11/02/2014. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 10:00  horas do dia 11/02/2014 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10:05  horas do dia 
11/02/2014. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de 
Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: www.comprasnet.gov.br.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado da Habitação, Regularização e 
Desenvolvimento Urbano do DF, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo menor valor global por  item,  para aquisição do objeto 
especificado no Anexo I deste edital. 

O presente certame será regido pela Lei no 10.520/2002, regulamentado pelo Decreto 
Federal no 5.450/05, pela Lei Complementar no 123/2006, pelo Decreto Distrital 25.966/05 
e subsidiariamente pela Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, Decretos Distritais 
20.375/99, 21.928/2001, 26.851/2006 e 32.716/2011, 33.942/2012, além das demais 
normas pertinentes, observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus 
Anexos.  

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 
promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, 
para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo servidor Adriano Guedes Ferreira, designado 
Pregoeiro por intermédio Portaria nº 71, de 02 de outubro de 2013, publicada no DODF nº 
207 de 04 outubro de 2013 e auxiliado pela equipe de apoio ali designada, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica: 
www.comprasnet.gov.br, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; 
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não 
houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

O Edital estará disponível no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 
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FOLHA: 

Processo : 390.000.517/2013 

Matrícula 265512-8   Rubrica:  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de consultoria e assessoria especializada na execução de 

serviços mensais de contabilidade visando à escrituração contábil, fiscal, tributária e de 

recursos humanos e serviço anual de prestação de contas ao Tribunal de Contas do Distrito 

Federal da empresa PROFLORA S/A – Florestamento e Reflorestamento – em liquidação. 

1.2. Integram este Edital todos os seus Anexos. 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do 
objeto desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital: 

2.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no 
D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 23.546/03; ou  

2.1.2. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos 
vencidos, também poderão participar da licitação, desde que atendidas as exigências do 
item 9, deste edital. 

2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do 
contrato dela decorrente: 

2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou 
extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no 
país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou 
indireta, Federal, Estadual, Municipal e DisPtrital, bem como as que estejam punidas com 
suspensão do direito de licitar ou contratar com o Distrito Federal, com os demais Estados e 
seus Municípios e bem como com a União. 

2.3.2. Pessoas físicas não empresárias. 

2.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos parâmetros do Inciso II, Art. 41 da Lei. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. (Pessoas 
Jurídicas de Direito Público Interno, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios). 
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2.3.4. O autor do Termo de Referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou 
jurídica.  

2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de 
referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

2.3.6. Pessoa  jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja 
familiar (cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) de agente público, preste serviços ou 
desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública do Distrito Federal em que 
este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de: (Decreto nº 32.751/11, 
art. 8º) 
I - contrato de serviço terceirizado;  
II - contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens;  
III - convênios e os instrumentos equivalentes. 

2.3.6.1. A vedação estende-se às uniões homoafetivas  (Decreto n°32.751/11, art. 3°, § 3°). 

2.3.7. Consórcio 

2.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame 
para o (s) mesmo (s) item(s).  

2.5.  Conforme Preceitua o art. 09, § 03 e 04 da Lei 8.666/93, Considera-se participação 
indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

2.5.1 O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 
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FOLHA: 

Processo : 390.000.517/2013 

Matrícula 265512-8   Rubrica:  

3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

3.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta 
eletronicamente, até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste 
Edital, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nessa data, 
devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser preenchidos, observando as 
orientações contidas no mencionado endereço. 

3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em 
condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou 
EPP em campo próprio no sistema, quando do cadastro de sua proposta, declarando 
assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, que 
estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e que 
não se enquadram nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

4.1. O credenciamento é a condição obrigatória para formulação de lances e praticar todos 
os atos neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, obtida no portal: http:// 
www.comprasnet.gov.br.  

4.2. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.3. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou a SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO, 
REGULARIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiro. 

4.4. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público 
de procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes 
para praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, 
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proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia 
do estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.  

4.6. Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que tem pleno conhecimento das exigências previstas no 
Edital e declarar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

4.7. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 
representar mais de uma Licitante.  

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

5.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema, Pregoeiro ou de 
sua desconexão. 

5.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante 
e subsequente encaminhamento das propostas de preços, a partir da data da liberação do 
presente edital no sítio www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da sessão 
pública, no  horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.4. Os licitantes deverão inserir proposta, em língua portuguesa, com valor global para o  
lote, até a data e hora marcada para o recebimento das propostas, conforme referido no 
item acima. 

5.5. Após o encerramento da etapa de lances e negociação, o licitante detentor da melhor 
oferta deverá encaminhar no prazo máximo de 1 (uma) hora, contados a partir da 
solicitação do pregoeiro (a), via sistema, no campo “anexo de proposta”, ou por endereço 
eletrônico: cpl@sedhab.df.gov.br, em caso de indisponibilidade do primeiro, a proposta de 
preços, juntamente com a documentação prevista para sua aceitação. 

5.5.1. Excepcionalmente e a pedido do licitante, o prazo previamente fixado no edital 
poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, desde que verificados motivos razoáveis para o 
atendimento da solicitação, por mais 1 (uma) hora, caso a solicitação se dê dentro da 
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FOLHA: 

Processo : 390.000.517/2013 

Matrícula 265512-8   Rubrica:  

primeira 1 (uma) hora. Findo o prazo, a função de enviar anexo do fornecedor selecionado 
desaparecerá, após operacionalização pelo Pregoeiro da opção “encerrar convocação” e da 
opção de “recusar proposta”. 

5.6 Sendo aceitável sua(s) proposta(s), a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentá-
la(s), em papel timbrado, datada, assinada, juntamente com a(s) documentação(ões) de 
habilitação, em envelope fechado e identificado o pregão, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados a partir da solicitação do pregoeiro (a), na SEDHAB, SCS Quadra 06 
Bloco A Lotes 13/14, Setor Comercial Sul, Comissão Permanente de Licitações – 3º andar 
– CEP 70.036-918 – Brasília/DF, devendo a(s) proposta(s) conter(em): 

a) Nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito 
Federal; 

b) Preço unitário e total do lote com detalhamento do valor de cada item constante no 
mesmo,  todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação (Havendo 
divergência entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso); 

c) A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a 
especificação em conformidade com o solicitado, contendo indicação de todas as 
características do produto e /ou serviço cotados, com descrição clara e detalhada de 
cada produto e/ou serviço ofertado, de forma a demonstrar que atendem as especificações 
constantes no Anexo I deste Edital; 

5.7. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. Aberta a sessão, em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da 
proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes 
erros formais. 

5.8. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos 
preços estimados no presente processo. O desrespeito a essa regra levará os itens a serem 
considerados fracassados, caso não se obtenha êxito com a negociação a ser solicitada, 
seguindo a ordem de classificação. 

5.9. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 
pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os materiais e/ou serviços serem 
fornecidos sem ônus adicional. 

5.10. Havendo divergência entre a especificação constante no Termo de Referência – 
Anexo I e a especificação contida no Sistema Comprasnet (código BR), prevalecerá a 
especificações do Termo de Referência. 
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5.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

5.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, pelo licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO 

6.1. Na data e horário previsto no Sistema e informado neste Edital, encerrar-se, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas e será iniciada a abertura da sessão 
pública pelo pregoeiro, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

6.1.1. Todos os horários observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito 
Federal, inclusive para a contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame.  

6.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente 
informado do recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e valor. 

6.3. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero. 

6.4. Serão desclassificadas propostas que contenham preços excessivos ou manifestamente 
inexequíveis, assim entendidos: 

I – preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço 
estimado constante deste Ato Convocatório/Anexo; 

II - inexequíveis, sejam inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais, 
quando o licitante será convocado para demonstrar a exeqüibilidade do preço ofertado, e, 
se não demonstrado, será desclassificado; 

6.5. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

6.6. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos 
estabelecidos no Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em 
desacordo. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado pelo 
pregoeiro para a abertura da sessão de lances e as seguintes condições: 

6.7.1. Somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e 
registrados pelo sistema; 
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6.7.2. No caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar; 

6.7.3. Poderão ser enviados lances superiores ao menor lance registrado para a primeira 
colocação com a finalidade de se disputar as colocações subsequentes. 

6.8. No julgamento das propostas será adotado o critério de Menor valor global   
observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital. 

6.8.1. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, 
caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado vedado a identificação do detentor do lance. 

6.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 

6.11. O (a) Pregoeiro (a) poderá se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores 
técnicos internos e externos, bem como aos órgãos requisitantes da compra do material 
objeto deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das 
especificações dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão 
licitatória. 

6.12. O Sistema Eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

6.13.1. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.14. Por força do que dispõe o artigo 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e 
favorecido, observados as seguintes regras: 

6.14.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.14.1.1. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º do artigo 44 
da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
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6.14.2. Para efeito do disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, ocorrendo o 
empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.14.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item e/ou 
lote em situação de empate, sob pena de preclusão do direito. Apresentado proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, ser-lhe-á adjudicado o objeto 
licitado;  

6.14.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.14.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontre em situação de empate, será efetuado sorteio, 
aleatório e automático pelo sistema, entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  

6.14.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no “caput” do artigo 45 da Lei 
Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

6.14.3.1. O disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

6.15. Encerrada a fase de lance o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação 
e verificará a habilitação do licitante conforme disposto neste Edital. 

6.16. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor valor e o estimado para a contratação. 

6.17. Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias e do Edital, será 
declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou 
proposta. 

6.17.1. A adjudicação será realizada por Lote único. 

6.18. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
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6.19. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão 
eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 
dos atos realizados; 

6.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, por meio do endereço eletrônico utilizado para divulgação 
do certame; 

6.20.1. Sem prejuízo da divulgação do momento de retomada da sessão na forma 
mencionada acima, serão enviadas mensagens eletrônicas (e-mails) aos representantes dos 
licitantes para o mesmo fim, prevalecendo, em caso de inexatidão ou não envio dessas 
mensagens, a informação publicada eletronicamente na página do presente pregão 
eletrônico. 

6.21. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste Edital e seus Anexos, a proposta será desclassificada. 

6.22. A licitante vencedora deverá enviar no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis, 
contados a partir da solicitação do pregoeiro, sua proposta devidamente adequada ao preço 
negociado, bem como a documentação de habilitação, nos termos do item 6.5 deste Edital. 

6.23. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o (a) Pregoeiro solicitará o envio dos 
documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, que deverão ser 
incluídos pelos licitantes em campo próprio disponibilizado pelo sistema ou encaminhados 
para o endereço eletrônico: cpl@sedhab.df.gov.br, em caso de indisponibilidade do 
primeiro, em até 1 (uma) hora, contados a partir da solicitação.  

7.1.1. Excepcionalmente e a pedido do licitante, o prazo previamente fixado no edital poderá 
ser prorrogado pelo Pregoeiro, desde que verificados motivos razoáveis para o atendimento da 
solicitação, por mais 1 (uma) hora, caso a solicitação se dê dentro da primeira 1 (uma) hora. 
Findo o prazo, a função de enviar anexo do fornecedor selecionado desaparecerá, após 
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operacionalização pelo Pregoeiro da opção “encerrar convocação” e da opção de “recusar 
proposta”. 

7.1.1.1. Nesse caso, será convocada a próxima licitante, na ordem de classificação, para envio 
da documentação, no prazo estipulado no item 7.1. 

7.1.2. Posteriormente, tais documentos deverão ser enviados, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis, contados a partir da solicitação do pregoeiro(a), no endereço: na SEDHAB, SCS 
Quadra 06 Bloco A Lotes 13/14, Setor Comercial Sul, Comissão Permanente de 
Licitações – 3º andar – CEP 70.036-918 – Brasília/DF. 

7.2. Para habilitar-se as empresas deverão estar devidamente cadastradas e habilitadas 
parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e apresentar 
a documentação complementar solicitada ou aquela relacionada no Item 7.2.2 deste Edital.  

a) A habilitação fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem como 
da validade dos documentos cadastrais e de habilitação parcial por meio de consulta “on-
line” ao SICAF, no ato da abertura do certame, que será impressa sob forma de 
“Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei 
8.666/93, do artigo 3º do Decreto n.º 3.722/2001 e da instrução Normativa MARE n.º 5 de 
21/07/95, republicada no DOU do dia 19/04/96; 

7.2.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar as seguintes 
certidões: 

I - Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela 
Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para 
as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida 
através do site www.fazenda.df.gov.br; 

II - Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No 
caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões 
de cada um dos distribuidores; 

III - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 
Trabalho, conforme determina a Lei 12.440, de 07 de Julho de 2011.  

 
IV - Atestado(s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica pública ou privada 
comprovando que a licitante já tenha prestado serviços de assessoria contábil de forma 
similar ao objeto dessa Licitação.   
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 7.2.1.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar 
as seguintes certidões: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da habilitação;  

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 
(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como 
não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, 
da Lei n.º 8.666/93); 

III - Declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, de 
acordo com o art. 11 do Decreto nº 6.204/07, se for o caso; 

7.2.1.2.  As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um 
dos índices contidos no cadastro do SICAF, deverão comprovar capital social ou patrimônio 
líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o  lote  cotado(s) constante do 
Anexo I, que deverá recair sobre o montante do lote que pretenda concorrer. 

 a) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei devidamente registrados ou pelo Registro comercial, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme regulado pelo subitem 7.2.2 deste edital. 

7.2.1.3. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo “Consulta 
Situação do Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o 
respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade.  

7.2.2. As Licitantes  com situação irregular junto ao SICAF, deverão encaminhar os 
seguintes documentos, além dos já solicitados no item 7.2.1: 

I – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, 
devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990; 

II – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 
6.106, de 30.4.2007; 

III – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 
30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No 
caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões 
de cada um dos distribuidores; 
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IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 
Trabalho, conforme determina a Lei 12.440, de 07 de Julho de 2011.  

V – Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante 
Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados, conforme preconizado no artigo 1º do Decreto n.º 6.106/2007; 

VI – Prova de regularidade para com a Fazenda Pública da sede do licitante; 

VII - Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, emitida 
pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, 
para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida 
por meio do site www.fazenda.df.gov.br; 

VIII – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios.  

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço 
de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes 
fórmulas: 

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

LG = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 

LC =  PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 

SG = PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos 
índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) 
do valor total estimado para o lote cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre 
o montante dos itens que pretenda concorrer. A comprovação deverá ser feita quando da 
habilitação, apresentando o balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 
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exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei devidamente registrados ou pelo 
Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme estabelecido no 
inciso X deste subitem. (conforme Decisão nº 5876/2010-TCDF) 

IX – Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

X – Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e  

XI – Apresentar registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
devidamente registrado na Junta Comercial para comprovação do ramo de atividade e do 
capital social, quando for o caso. 

XII – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 
(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não 
utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei 
n.º 8.666/93) (modelo Anexo III); 

XIII - Declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, de 
acordo com o art. 11 do Decreto nº 6.204/07, se for o caso; 

XIV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme estabelecida na 
Instrução Normativa nº 2/2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
MP, publicada no DOU de 17/09/2009; 

7.3. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal das micro e empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização, nos termos da legislação pertinente.  

7.3.1. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e neste Edital e Anexos, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para prosseguimento do certame em seus termos ulteriores ou revogar a 
licitação se decisão oportuna e conveniente, além de incidir a prescrição contida no art. 7° 
da Lei 10.520/02. 

7.4. Os documentos necessários à habilitação, quando enviados ao pregoeiro, deverão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou 
mediante cotejo das cópias com os originais pelo pregoeiro ou por membro da equipe de 
apoio ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
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7.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz 
ou todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser 
fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.  

7.6. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ). 

7.7. Em todas as hipóteses referidas nos 7.2.1 e 7.2.2 deste Edital, não serão aceitos 
protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencido.  

7.8. Quando o documento e/ou certidões apresentados não informarem a sua validade 
deverão estar datados dos últimos 90 (noventa) dias, exceto a Certidão de que trata o inciso 
III dos subitens 7.2.1 e 7.2.2, deste Edital. 

7.9. A empresa que não incluir a documentação de habilitação em campo próprio 
disponibilizado pelo sistema ou encaminhar para o endereço eletrônico: 
cpl@sedhab.df.gov.br, em caso de indisponibilidade do primeiro, quando solicitado pelo 
(a) pregoeiro (a), ou que não enviar sua proposta de preço, bem como a documentação de 
habilitação no prazo estabelecido neste Edital será inabilitada e estará sujeita às 
penalidades previstas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores. 

 

8. DAS PENALIDADES  

8.1 - Das Espécies  

8.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade 
com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 
05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006, 
sem prejuízo das penalidades previstas na Lei nº.8.666/93.  

I - advertência;  

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.  

a)  para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de 
sua proposta,  não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior 
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a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro 
de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

8.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

8.2 - Da Advertência 

8.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada 
descumprir qualquer obrigação, e será expedido:  

I - pela SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no 
âmbito do procedimento licitatório; e 

II - pelo ordenador de despesas se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o 
contrato.  

8.3 - Da Multa  

8.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de 
despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e 
será aplicada nos seguintes percentuais:  

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 
limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão 
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;  

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e 



 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

Secretaria de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano  

Comissão Permanente de Licitações  

 

 

	

 “Brasília- Patrimônio da Humanidade” 
 Comissão Permanente de Licitações  

S C S  Q ua d r a  06  B lo co  A  L o te s  13 /14  C E P :  7 0 .03 6 -91 8  –  B r a s í l i a  -  D F  
Fon e ( s )  (6 1 )  32 14 .4 071 ,  FAX 0 xx (6 1 )  32 14 .413 1  

  

 

 

 

II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do 
serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

8.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 
8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação, nos termos do § 3
o
 do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a 

seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

8.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de 
Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

8.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente 
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  

8.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.  

8.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza 
e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 8.1.2 e observado o princípio 
da proporcionalidade.  

8.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em 
admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 
9.3.1.  
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8.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 8.3.1 não se aplica nas hipóteses 
de rescisão contratual que não ensejam penalidades.  

8.4 - Da Suspensão 

8.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na 
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no 
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de 
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de 
acordo com os prazos a seguir:  

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Secretaria 
De Estado De Habitação, Regularização E Desenvolvimento Urbano, a licitante e/ou 
contratada permanecer inadimplente;  

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido 
no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma 
provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução 
do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto 
da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;  

8.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

I - a SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no 
âmbito do procedimento licitatório; e  

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação 
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de 
empenho ou assinar o contrato.  

8.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.  
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8.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as 
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.  

8.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

8.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade 
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.  

8.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 8.5 permanecerá em vigor enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da 
sanção.  

8.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou 
vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante 
dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.6 - Das Demais Penalidades 

8.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, 
ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção 
no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SEDHAB, 
estarão sujeitas às seguintes penalidades:  

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, 
por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e  

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 8.5; 

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 8.4.3 e 8.4.4. 

8.6.2 - As sanções previstas nos subitens 8.4 e 8.5 poderão também ser aplicadas às empresas 

ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis   Federais n
o
s 8.666, de 1993 

ou 10.520, de 2002:  

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;  

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude 
de atos ilícitos praticados.  
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8.7 - Do Direito de Defesa 

8.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
respectiva notificação.  

8.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 
de responsabilidade.  

8.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário;  

8.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase 
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá 
ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 
Receita Federal. 

8.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio 
www.comprasnet.gov.br, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

8.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as 
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 8.2 e 8.3 deste capítulo de penalidades, as 
quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

8.8 - Do Assentamento em Registros 

8.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.  

8.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 
aplicou.  
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8.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

8.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 
26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, 
ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das 
obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

8.10 – Disposições Complementares 

8.10.1- As sanções previstas nos subitens 8.2, 8.3 e 8.4 do presente capítulo serão aplicadas 
pelo ordenador de despesas do órgão contratante. 

8.10.2 – Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 

 

9. DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DOS 

RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

9.1. Para impugnar presente Pregão qualquer pessoa poderá fazê-lo até 2 (dois) dias úteis 
que anteceder a abertura da sessão publica, no endereço eletrônico cpl@sedhab.df.gov.br , 
no horário de 08h00 às 18h. bem como no Protocolo Geral da SEDHAB.  

9.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pela unidade requisitante, decidir sobre a 
petição, por meio do sitio eletrônico www.comprasnet.gov.br, no link correspondente a 
este edital, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção da decisão. 

9.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que haja modificação dos 
seus termos que altera a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 

9.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
envidados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico pelo endereço eletrônico 
cpl@sedhab.df.gov.br; no horário de 08h00 às 18h00, e o Pregoeiro enviará a resposta 
em até 24 horas.   

9.2.1. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por meio do 
sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, no link correspondente a este edital, ficando todos 
os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo 
Pregoeiro. 

9.3.  Declarado o vencedor, o Pregoeiro (a) concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
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isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
devendo registrar sua intenção em campo próprio do sistema. 

9.3.1 Havendo manifestação, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro (a) não adentrará o mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.3.2 A manifestação motivada da intenção de recorrer será realizada exclusivamente no 
âmbito do sistema eletrônico, em campos próprios. 

9.3.3 O interessado deverá, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, 
apresentar as razões do  recurso, pelo sistema eletrônico. 

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no na 
SEDHAB, SCS Quadra 06 Bloco A Lotes 13/14, Setor Comercial Sul, Comissão 
Permanente de Licitações – 3º andar – CEP 70.036-918 – Brasília/DF.  

9.6. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão do pregão, implicará decadência do direito da licitante de recorrer, 
podendo o (a) pregoeiro (a) adjudicar os objetos à(s) vencedora(s). 

9.7. Caberá ao (à) Pregoeiro (a) receber, examinar e instruir/decidir  os recursos 
impetrados contra suas decisões e ao Secretário de Estado de Habitação, Regularização e 
Desenvolvimento Urbano, ou autoridade equivalente a decisão final sobre os recursos contra 
atos do (a) Pregoeiro (a), nos termos do art. 8°, IV c/c art. 11, VII, do Decreto 5.450/05. 

9.8. Manifestada a intenção de interpor recurso, ficarão os demais licitantes intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa dos seus interesses, nos termos do art. 26, do Decreto 5.450/05. 

9.9. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Secretário de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano, ou 
autoridade equivalente, procederá à homologação do certame. 

9.10. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, nos termos do § 1° do 
art. 26 c/c art. 27, todos do Decreto 5.450/05.  

9.11. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente. 
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10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO/ DA CONTRATAÇÃO 

10.1.1. A interessada será convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do 
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na lei n.º 8.666/93 e alterações subsequentes. 

10.1.2.  Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato, ou deixar de entregar a documentação exigida neste Edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a 
Administração, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

10.2. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
intimação do adjudicatário, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

10.2.1. A recusa em assinar o contrato, sem motivo justificado, devidamente aceito pela  
Administração, implica as sanções cabíveis à espécie.  

10.3. O instrumento contratual poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos 
estipulados no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

10.4 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, 
e poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, única e exclusivamente a critério 
da Administração, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do 
art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos 
abaixo relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 
6.106, de 30.4.2007; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 
8.036/90); 

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 
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IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 
Trabalho, conforme determina a Lei 12.440, de 07 de Julho de 2011.  

V – Certidão de Negativa , referente a Débitos junto a  União ; 

11.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de 
liquidação de pagamento. 

11.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a 
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data 
do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC. 

11.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando 
for o caso). 

11.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte 
procedimento: 

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

11.6. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8°, 
da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, 
oferecido a contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3° do art. 86, da Lei 8.666/93. 

11.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao 
Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e 
agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato, oriundo deste Edital, será dirigido à 
autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido. 

12.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) 
pregoeiro (a), fazer as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no 
interesse da Administração. 

12.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a entregar os materiais descritos no 
Contrato, no local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos preços constantes das 
propostas; 

12.3.4. A critério do pregoeiro, que deverá justificar previamente no “chat” de mensagens, 
o prazo de 1 (uma) hora para o envio de documentos por meio do campo próprio 
disponibilizado no sistema, ou endereço eletrônico cpl@sedhab.df.gov.br, em caso de 
indisponibilidade do primeiro, poderá ser prorrogado por mais 1 (uma) hora.   

12.5. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório 
desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração 
Pública. 
12.6. Ao Secretário de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano, ou 
autoridade equivalente fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93. 
12.7. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
(Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II)., as eventuais modificações ficam condicionadas a 
justificativa previa.  
12.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes 
para mais ou para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 
12.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste 
Pregão; 
12.10. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito 
Federal. 
12.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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12.12. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro 
(a), no endereço mencionado no preâmbulo. 
12.13. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

12.14. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 
12.15. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia, no percentual de 
5% (cinco por cento) do valor do contrato (Lei n.º 8.666/93, art. 56, parágrafo 2º). 

12.16. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria 
de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 
 

Brasília, _____ de _____________ de 2014. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Adriano Guedes  
Pregoeiro  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2014-SEDHAB 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de consultoria e assessoria especializada na execução de 

serviços mensais de contabilidade visando à escrituração contábil, fiscal, tributária e de 

recursos humanos e serviço anual de prestação de contas ao Tribunal de Contas do Distrito 

Federal da empresa PROFLORA S/A – Florestamento e Reflorestamento – em liquidação. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1.     Tal contratação visa possibilitar a realização dos atos e fatos dos registros contábeis da 

Proflora S/A, bem como o levantamento das respectivas demonstrações contábeis, registros 

tributários e apresentação das demais declarações necessárias aos órgãos fazendários e 

processamento da folha de pagamento da empresa possibilitando o cumprimento das 

obrigações trabalhista, fiscais e contábeis, tudo de acordo com a legislação vigente, além da 

Prestação de Contas da Proflora – em liquidação, conforme Resolução nº 38 de 30 de outubro 

de 1990 do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1.      ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL (Mensal) 

3.1.1.  Classificação e escrituração da contabilidade de acordo com as normas contábeis  

vigentes; 

3.1.2. Emissão dos livros contábeis: diário e razão e dos livros fiscais, os quais deverão ser 

gerados eletronicamente e/ou feitos/impressos e registrados em órgãos competentes e 

encadernados, se for o caso; 
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3.1.3. Elaboração de balanços e balancetes e demais demonstrações contábeis exigidos por 

lei, dentre elas, demonstração das mutações do patrimônio líquido no período, demonstração 

dos lucros ou prejuízos acumulados, demonstração das origens e aplicação de recursos, 

demonstrativo da composição acionária do capital social, com especificação das entidades 

distritais acionistas ou cotistas e respectivos percentuais de participação e notas explicativas e 

quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessárias ao esclarecimento da situação 

patrimonial e do resultado do exercício; 

3.2.   ESCRITURAÇÃO FISCAL (Mensal) 

3.2.2. Orientação e controle de aplicação dos dispositivos legais vigentes, sejam federais, 

estaduais, municipais ou distritais; 

3.2.3. Escrituração dos Registros Fiscais de todos os livros obrigatórios perante o Governo 

do Distrito Federal e à Receita Federal do Brasil, bem como as obrigações que se fizerem 

necessárias; 

3.2.4. Escrituração do Registro Fiscal do ISS, bem como as que se fizerem necessárias; 

3.2.5. Escrituração do Registro Fiscal do ICMS, bem como as que se fizerem necessárias; 

3.2.6. Atendimento das demais exigências previstas na legislação ou em atos normativos, 

bem como de eventuais procedimentos fiscais; 

3.2.7. Manter em dia todas as escriturações e obrigações fiscais visando a regularidade fiscal 

da Contratante junto à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal e órgãos do 

Ministério da Fazenda; 

3.2.8. Emissão de Notas Fiscais junto aos órgãos fazendários. 

3.3. DEPARTAMENTO DE PESSOAL (Mensal) 

3.3.1   Elaboração e processamento de Folha de Pagamento e Recibos de Pagamento, 

incluindo Pró-Labore e Jetons dos Conselheiros, bem como da guia de recolhimento de 

encargos sociais e tributos afins;; 

3.3.1 Elaborar controle de FGTS; 
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3.3.2 Rescisões trabalhistas; 

3.3.3 Recibo de Férias; 

3.3.4 Seguro desemprego; 

3.3.6    Recibo de responsabilidade salário família; 

3.3.5 Guia Sindical patronal e empregado; 

3.3.6 Guias, arquivos e controle de INSS; 

3.3.7 Quadro de horário de empregado; 

3.3.8 Atendimento das demais exigências previstas na legislação, bem como de eventuais 

procedimentos de pessoal; 

3.3.9 Manter arquivo inativo dos documentos referentes à relação empregado/empregador, 

pelo período necessário, segundo a legislação em vigor; 

3.3.10 Prestar, quando necessário, as informações aos órgãos encarregados da fiscalização do 

FGTS, INSS e trabalhista; 

3.3.11 Manter em dia todos os serviços referentes às obrigações trabalhistas visando a 

regularidade da Contratante junto à Caixa Econômica Federal (FGTS e INSS); 

3.3.12 Orientar e controlar a aplicação dos preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho, 

bem como aquelas atinentes à Previdência Social, PIS, FGTS e outros aplicáveis às relações 

de empregos mantidas pela Contratante. 

3.4 PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO 

FEDERAL (Anual) 

3.4.1 Elaborar a Prestação de Contas conforme Resolução nº 38 de 30 de outubro de 1990 

do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

3.4.2 O processo de prestação de contas deverá constituir-se dos seguintes documentos: 

- relatório do organizador do processo, elaborado em conformidade com o inciso I 

do artigo 146 da resolução supracitada ; 
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- cópia do orçamento do exercício, com suas alterações, e do demonstrativo da 

execução; 

- balanço patrimonial, acompanhado dos elementos enumerados no inciso V do 

artigo 146, de demonstrativos da correção monetária e das depreciações realizadas no 

período; 

- demonstração das mutações do patrimônio líquido no período; 

- demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 

- demonstração das origens e aplicação de recursos; 

- demonstrativo da composição acionária do capital social, com especificação das 

entidades distritais acionistas ou cotistas e respectivos percentuais de participação; 

- notas explicativas e quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessárias 

ao esclarecimento da situação patrimonial e do resultado do exercício; 

- relatório da diretoria, a ser fornecido pela Contratante; 

- pronunciamento conclusivo do Conselho de Administração ou órgão 

equivalente; 

- parecer conclusivo do Conselho Fiscal, com os esclarecimentos indicados no 

inciso VIII do artigo 146; 

- cópia da ata da assembléia geral de acionistas ou da reunião de cotistas em que 

se deu a apreciação das contas; 

- resultados de trabalhos de auditoria realizados na entidade por empresas ou 

auditores especializados; 

- relatório e certificado de auditoria expedidos pelo órgão central do sistema de 

controle interno, na forma dos incisos X e XI do artigo 146; 

- pronunciamento conclusivo sobre as contas, firmado pelo titular da Secretaria a 

que estiver vinculada a entidade, explicitando-se, em caso de irregularidade, as 

providências adotadas para resguardo do interesse público. 
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- inventário físico, realizado por comissão especialmente constituída para levantá-

lo, no qual deverão constar: 

a) descrição, registro patrimonial, localização, condições de uso e valor dos bens 

móveis; 

b) características, localização, tombamento e valor dos bens imóveis, com 

indicação do número de registro em cartório; 

c) declaração, firmada pela comissão, de que o levantamento implicou 

averiguação in loco da existência real dos bens móveis e confirmação da propriedade dos 

imóveis; e 

d) outras informações relacionadas com fatos verificados e providências adotadas 

no curso dos levantamentos. 

- outros elementos que o Tribunal poderá, em cada caso, julgar necessários à 

apreciação e ao julgamento das contas.  

3.5. ATENDIMENTO AOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES 

 A Contratada obriga-se a prestar informações aos órgãos fiscalizadores competentes 

(TCDF, Corregedoria-Geral do DF, entre outros) quando solicitadas.  

4. DA EXECUÇÃO E LOCAL DOS SERVIÇOS 

4.1.    Os serviços serão desenvolvidos integralmente nas dependências da Contratada, ficando 

desde já entendido que os documentos contábeis, fiscais, trabalhistas e de legalização, ou 

qualquer outro, não serão retirados sem prévia autorização da Contratante. 

4.2.   Nenhuma informação será dada pela Contratada sem prévia anuência do Liquidante 

da PROFLORA S/A – Florestamento e Reflorestamento - em liquidação. 

5. VALOR ESTIMADO 

5.1. O valor estimado anual é de R$ 48.633,33 (quarenta e oito mil, seiscentos e trinta e 

três reais e trinta e três centavos)), sendo R$ 3.766,67 (três mil, setecentos e sessenta e seis 

reais e sessenta e sete centavos) mensais e R$ 3.433,33 (três mil, quatrocentos e trinta e 
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três reais e trinta e três centavos) anual, obtido através de pesquisa de mercado realizada 

junto às empresas do ramo, conforme planilha constante no Anexo I.  

5.2.  Os valores dos Serviços deverão ser fixos e cotados em moeda nacional, observado o 

valor máximo admitido neste Termo de Referência. 

5.3. Nos preços apresentados deverão estar incluídas todas as despesas com materiais, 

mão-de-obra, ferramentas, equipamentos, transporte na localidade da sede da entidade, 

seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, 

encargos sociais, salários, custos diretos e indiretos e quaisquer outros encargos, quando 

necessários à perfeita execução do objeto da Contratação. 

5.4. O Pagamento dos Serviços referentes aos itens 3.1 a 3.3 será realizado mensalmente e 

ao item 3.4 anualmente, mediante apresentação da Nota Fiscal pela empresa Contratada e 

demais obrigações constantes no item 9.14.5. 

6.  DA VIGÊNCIA E REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, 

e poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, única e exclusivamente a critério da 

Administração, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 

57 da Lei n° 8.666/93. 

6.2. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% do valor inicial atualizado da 

contratação, conforme previsão contida nos §§ 1º e 2º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

6.3. Os valores poderão ser reajustados após 01 (um) ano de contrato, por índice adotado 

em lei, ou na falta de previsão específica, pelo Índice nacional de Preços ao Consumidor – 

INPC, devendo a contratada para tanto demonstrar a variação sofrida devidamente 

justificada;  
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6.4. O prazo para pagamento dos novos valores repactuados deverá iniciar-se sempre a 

partir da conclusão das negociações ou, no máximo, poderá retroagir à data da solicitação 

da contratada. 

7.  DA GARANTIA CONTRATUAL  

7.1. A contratada deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, apresentando ao 

contratante, até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, comprovante de uma das 

modalidades de garantia prevista no art. 56 da Lei nº 8.666/93. 

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo liquidante da Proflora 

ou servidor por ele indicado, nos termos da Lei nº 8.666/1993;   

8.2. Competirá ao liquidante da Proflora ou  servidor por ele indicado, dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso da execução do contrato, de tudo dando ciência à autoridade 

competente, para as medidas cabíveis; 

8.3.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas e na ocorrência destas, não implica corresponsabilidade da 

Administração, ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666/1993; 

8.4. O executor do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando horário, dia, mês e ano, bem como 

o(s) nome(s) de funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente, para as providências cabíveis. 
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada desempenhará os serviços enumerados no item 3, com todo zelo, 

diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da 

Contratante, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais, sujeitando-se, ainda, 

às normas do Código de Ética Profissional do Contabilista, aprovado pela Resolução N° 

803/96 do Conselho Federal de Contabilidade.  

9.2. Responsabilizar-se-á Contratada por todos os prepostos que atuarem nos serviços 

ora contratados, indenizando à Contratante em caso de culpa ou dolo.  

9.3. A Contratada assume integral responsabilidade por eventuais multas fiscais 

decorrentes de imperfeições ou atrasos nos serviços ora contratados, excetuando-se os 

ocasionados por força maior ou caso fortuito, assim definidos em lei, depois de esgotados 

os procedimentos, de defesa administrativa.   

9.4. Não se incluem na responsabilidade assumida pela Contratada os juros e a correção 

monetária de qualquer natureza, visto que não se tratam de apenamento pela mora, mas sim 

recomposição e remuneração do valor não recolhido.    

9.5. Assumir responsabilidade técnica pelas demonstrações contábeis, declarações e 

registros contábeis, trabalhistas e fiscais, bem como todos os serviços executados em 

atendimento à presente contratação; 

9.6. Manter atualizado registro no Conselho Regional de Contabilidade do Distrito 

Federal; 

9.7. Garantir que os serviços contratados sejam devolvidos à Contratante devidamente 

registrados no Conselho Regional de Contabilidade;  

9.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e 

expressa anuência do Contratante. 
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9.6. Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos necessários. 

9.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.8. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste 

instrumento, os quais serão executados na Sede da empresa Contratada. 

9.9. A Contratada obriga-se a atender prontamente às solicitações feitas pela Contratante, 

referentes à realização dos serviços solicitados. 

9.10. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 

pessoal de sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os 

encargos relativos à legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e 

alimentação para os funcionários da empresa.  

9.11. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 

prepostos, à contratante ou a terceiros. 

9.12.  Será de inteira responsabilidade da Contratada todos os documentos a ela entregues 

pela Contratante, enquanto permanecerem sob sua guarda para a consecução dos serviços 

pactuados, respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo 

comprovado caso fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de 

seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso.  

9.13. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela 

PROFLORA para a execução do Contrato. 

9.14. Caberá ao Contratado cumprir todos os prazos estabelecidos na legislação de 

regência quanto aos serviços contratados, especificando-se, porém, os prazos abaixo: 
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9.14.1. A entrega de guias de recolhimento de tributos e encargos trabalhistas à Contratante 

far-se-á com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do vencimento da obrigação; 

9.14.2. A entrega da folha de pagamento, recibos de pagamento salarial, de férias e demais 

obrigações trabalhistas far-se-á até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento dos 

documentos relacionados no item 10.2.4; 

9.14.3. A entrega do Balancete Anual e do Balanço Patrimonial (conforme item 3.1.3) far-

se-á até o último dia útil do 1° semestre do ano subsequente ao exercício encerrado ou até 

no prazo máximo para entrega do DIPJ; 

9.14.4. A entrega do Balanço e Balancete Anual, conforme citado acima, far-se-á após a 

entrega de todos os dados necessários à sua elaboração, principalmente o Inventário Anual 

de Estoque, por escrito, cuja execução é de responsabilidade da Contratante. 

9.14.5. Para efeito de pagamento dos serviços prestados pela Contratada, deverá ser 

apresentada junto à Contratante Nota Fiscal de Serviços devidamente acompanhada das 

Certidões Negativas elencadas no item 12, assim como do balancete contábil mensal e 

declarações/documentos transmitidos pela Contratada.  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 

pela empresa; 

10.2.  Disponibilizar a Contratada a documentação indispensável para o desempenho dos 

serviços arrolados no item 3 que será fornecida pela Contratante, consistindo, basicamente, 

em: 

10.2.1. Boletim de caixa e documentos nele constantes. 

10.2.2. Extratos de todas as contas correntes bancárias, inclusive aplicações; e documentos 

relativos aos lançamentos, tais como depósitos, cópias de cheques, borderôs de cobrança, 

descontos, contratos de crédito, avisos de créditos, débitos, etc. 
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10.2.3. Notas-Fiscais de compra (entradas) e de venda (saídas), bem como comunicação de 

eventual cancelamento das mesmas. 

10.2.4. Controle de frequência dos empregados e eventual comunicação para concessão de 

férias, admissão ou rescisão contratual, bem como correções salariais espontâneas. 

10.3. A documentação deverá ser enviada pela Contratante de forma completa e em boa 

ordem nos seguintes prazos: 

10.3.1. Até 5 (cinco) dias após o encerramento do mês, os documentos relacionados nos 

itens 10.2.1 e 10.2.2. 

10.3.2. Semanalmente, os documentos mencionados no 10.2.3, sendo que os relativos à 

última semana do mês, no 1° (primeiro) dia útil do mês seguinte. 

10.3.3. Até o dia 28 do mês de referência quando se tratar dos documentos do item 10.2.4, 

para elaboração da folha de pagamento; 

10.3.4. No mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes a comunicação para dação de aviso de 

férias e aviso prévio de rescisão contratual de empregados acompanhada do Registro de 

Empregados; 

10.4. Efetuar o pagamento mensal e anual devido pela execução dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais. 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através do Liquidante ou servidor 

por ele designado. 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. O licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado, com firma reconhecida, 

emitido por entidade de direito público ou privado comprovando que a empresa licitante 

executou serviços compatíveis com o objeto do presente certame. 

11.2. O atestado a que se refere o subitem anterior deverá conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 
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11.2.1. Serviços fornecidos e em qual período; 

11.2.2. Clara identificação do emitente, visando realização de possíveis diligências; 

11.2.3. Manifestação quanto a qualidade e/ou satisfação dos serviços fornecidos; 

11.2.4. Declaração, assinada pelo responsável legal, de que o licitante interessado possui, 

em sua equipe técnica, na data prevista para entrega da proposta de preço, profissional de 

nível superior, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, que seja 

detentor de qualificação suficiente para execução dos serviços especializados; 

11.2.5. Apresentação de Registro de Inscrição no Conselho Regional de Contabilidade, do 

profissional que atuará em nome da empresa. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A Contratada deverá comunicar imediatamente à SEDHAB qualquer alteração 

ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva 

proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o 

recebimento de correspondências encaminhadas à Contratante. 

12.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a 

Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 

entre as partes. 

12.3. A licitante/contratada se obriga a não contratar ou utilizar o trabalho de crianças e 

adolescentes com idade inferior a 16 (dezoito) anos, em qualquer atividade, salvo na 

condição de aprendiz a partir dos 14 anos, respeitada a legislação pertinente; 

12.4. A licitante/contratada se obriga a não utilizar da mão-de-obra de pessoas menores de 

18 (dezoito) anos em situações de risco, em especial, no trabalho noturno, perigoso, 

insalubre ou penoso. 

12.5. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 

Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2014-SEDHAB 
TERMO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO UTILIZA MÃO DE OBRA INFANTIL 

 

À Comissão Permanente de Licitação 

Secretaria de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano - SEDHAB 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº        /2013 – SEDHAB 

....................................................................., inscrita no CNPJ sob o n°..................., por 
intermédio de seu  representante legal, o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da 
Carteira de Identidade no............................, expedida pela SSP/ , e do CPF nº ........................., 
DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no 
inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2014-SEDHAB 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

A empresa _______________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, sediada no endereço 

____________________________, telefone/fax nº ______________________, por 

intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que a 

empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em procedimentos 

licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal nº 5.450, de 

31/05/2005, adotado no âmbito do DF através do Decreto nº 25.966, de 23/06/2005. 

Declara ainda, que constam inclusos nos preços ofertados todos os tributos, embalagens, 

encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto desta licitação. 

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente 

assinado, à SEDHAB, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, 

no endereço: , SCS Quadra 06 Bloco A Lotes 13/14, Setor Comercial Sul, Comissão 

Permanente de Licitações – 3º andar – CEP 70.036-918 – Brasília/DF. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

 

__________________________ 

Representante Legal 
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A N E X O IV 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2014-SEDHAB 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Padrão nº 01/2002 – prestação de serviços 

Contrato de Prestação de Serviços n.º ___/___ - 

___, nos termos do Padrão nº 01/2002. Processo 

n.º __________________. 

Cláusula Primeira – Das Partes 

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO, 

REGULARIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO DO DF, representado pelo Sr. 

_________________ na qualidade de Secretário de Estado, com delegação de competência 

prevista nas com delegação de competência prevista nas Normas de Orçamento, Finanças, 

Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal e ________________, doravante 

denominada Contratada, CNPJ n.º ________________, com sede em _________, 

representada por ______________, na qualidade de ______________. 

Cláusula Segunda – Do Procedimento 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _________ n.º ______ (fls. ______), da 

Proposta de fls. ______ e da Lei n.º 8.666 21.06.93. 

Cláusula Terceira – Do Objeto 

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de ___________, consoante especifica o 

Edital de _________ n.º __________ (fls. ____) e a Proposta de fls. ______, que passam a 

integrar o presente Termo. 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução 

O Contrato será executado de forma _____, sob o regime de ______, segundo o disposto nos 

artigos. 6º e 10º da Lei n.º 8.666/93. 
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Cláusula Quinta – Do Valor 

O valor total do contrato é de ______(_______), procedente do Orçamento do Distrito 

Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual. 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária 

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária: 

II – Programa de Trabalho: 

III – Natureza da Despesa: 

IV – Fonte de Recursos: 

6.2 – O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho n.º 

_____, emitida em _______, sob o evento nº ________, na modalidade ____________. 

Cláusula Sétima – Do Pagamento 

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 

Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, 

liquidada até ___(_____) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do 

Contrato. 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, e 

poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, única e exclusivamente a critério 

da Administração, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do 

art. 57 da Lei n° 8.666/93.. 

Cláusula Nona – Das garantias 

A garantia para a execução do Contrato será prestada em uma das formas previstas no Art. 56 

da Lei. 8.666/93, correspondendo a 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, conforme 

previsão constante do Edital. 
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Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal 

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

11.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal: 

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos 

previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 

11.2 – Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas 

decorrentes da prestação de serviço. 

11.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes. 

11.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual 

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, 

com amparo no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou 

penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, 

suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

13 – Das Penalidades 

13.1 O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do 

Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida 

ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, 

publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 

12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006, em todo caso, a rescisão unilateral 
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Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão  

14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação 

escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do 

curso normal da execução do Contrato. 

14.2.  O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo 

no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n.º 

8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse 

diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

14.3.  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente 

 

Cláusula Décima quinta – Dos débitos para com a Fazenda Pública 

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão 

inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, 

podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

Cláusula Décima sexta – Do Executor 

O Distrito Federal, por meio de _______, designará um Executor para o Contrato, que 

desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira 

e Contábil. 

Cláusula Décima sétima - Da Publicação, Publicidade e do Registro 

17.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o 

registro do instrumento por este órgão, de acordo com o art. 60 da Lei n.º 8.666/93. 

17.2 Havendo irregularidades neste instrumento entre em contato com a Ouvidoria de 

Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 
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Cláusula Décima oitava – Do Foro 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 

cumprimento do presente Contrato. 

Brasília, _____ de ___________ de 20__ 

Pelo Distrito Federal: 

Pela Contratada: 
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ANEXO V 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2014-SEDHAB 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de 
seu representante legal o(a) 
Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e 
o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em 
especial quanto ao seu art. 3º, e que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas 
situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 
 
________________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO VI 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2014-SEDHAB 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES  
 
 

Ref.: (identificação da licitação) 
................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante 
legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do 
CPF no ........................., 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) . 
............................................................. 
(data) 
............................................................ 
(representante) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
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ANEXO VII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2014-SEDHAB 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

Indicamos abaixo o técnico (ou equipe técnica) com o que nos comprometemos a 

realizar o serviço objeto do Convite nº. 002/2008 da Secretaria de Estado de Habitação, 

Regularização e Desenvolvimento Urbano – SEDHAB. 

  Declaramos junto à SEDHAB, para efeito da licitação em epígrafe, conforme 

disposto no edital e seus anexos, que indicamos para ser(em), responsável(eis) técnico(s) 

pelo serviço, e declaramos ainda que tal indicação está em consonância com as Legislações 

do Conselho Federal de Contabilidade - CRC: 

 

1. Diretor técnico 

Nome:________________________________________  CRC nº________________ 

Especialidade: _________________________________  Data de registro:__________ 

Assinatura:____________________________________ 

 

2. Contador supervisor 

Nome:________________________________________  CRC nº________________ 

Especialidade: _________________________________  Data de registro:__________ 

Assinatura:____________________________________ 

 

Declaramos, outrossim, que nenhum destes profissionais é responsável técnico 

de outra empresa em outra região, sem autorização do CRC/DF. 

 

Brasília, ____ de ______________ de 2014. 

 

___________________________________ 

Empresa 
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ANEXO VIII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 /2014-SEDHAB 

MODELO DE PROPOSTA 

 Apresentamos e submetemos à apreciação de vossas senhorias nossa 

proposta de preços relativa ao Convite nº. 001/2013, assumindo inteira responsabilidade 

por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na sua preparação. 

 Declaramos concordar com os termos do edital referente ao Convite nº. 001/2013e 

que esta empresa acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pela 

Comissão de Licitação quanto à qualificação das licitantes que hajam atendido as condições 

estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os serviços previstos. 

 Declaramos, outrossim, que o nosso preço inclui todos os custos diretos e 

indiretos para perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com materiais, mão-de-

obra, pessoal especializado, seguros, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil 

por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, 

regulamentos e posturas, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa 

dos serviços, conforme especifica o Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito 

regressivo em relação ao Distrito Federal. 

 Comprometemo-nos a executar eventuais serviços, não constantes do edital, 
mas inerentes à natureza dos serviços contratados, se assim for preciso.      

 Declaramos que nos sujeitamos às condições do Convite nº. 001/2013e que 
temos pleno conhecimento das condições impostas para a execução dos serviços. 

 O prazo para execução completa dos serviços é de  ( ) dias corridos, contados 
da assinatura do contrato. 

 O prazo de validade desta proposta é de  ( ) dias corridos a partir da data de 

abertura da licitação. 



 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

Secretaria de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano  

Comissão Permanente de Licitações  
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FOLHA: 

Processo : 390.000.517/2013 

Matrícula 265512-8   Rubrica:  

 Os nossos preços, por trecho, são os apresentados na planilha abaixo: 

PLANILHA DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE 

ITEM DETALHAMENTO SERVIÇO 

MENSAL  R$ 

VALOR ANUAL R$ 

Prestação de 

Serviços de 

Consultoria e 

Assessoria 

Contábil 

Escrituração Contábil   

Escrituração Fiscal   

Departamento de 

Pessoal 

  

Prestação de Contas   

Total Geral   

 

 Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das 

normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta qualidade igual ou 

superior, bem como as recomendações e instruções da fiscalização da contratante, 

assumindo, desde já, integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

  

 O preço global dos nossos serviços é de R$ .............. 

(.............................................). 

 

 

Brasília, ____ de _____________ de 2014. 

 


